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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ANACLETO PEREIRA BELO (PRESO)
ADVOGADO : LUIS FELIPE ÁLVARES FERREIRA - RJ237750
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE NEGOU 
AO RÉU O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. REVOLVIMENTO DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE.  RÉU 
PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COMPATIBILIZAÇÃO DO 
REGIME SEMIABERTO COM A PRISÃO PREVENTIVA. 

1. O pleito defensivo relativo à ausência de fundamento idôneo para a 
manutenção da prisão preventiva não comporta acolhida, tendo em vista que, 
para afastar as conclusões das instâncias ordinárias quanto ao risco concreto 
de reiteração delitiva, seria necessário o exame de matéria fática, providência 
vedada na estreita via do habeas corpus, que pressupõe cognição célere e 
prova pré-constituída do direito alegado.

2. Tendo as instâncias ordinárias fixado o entendimento de que a 
prova testemunhal indica que o paciente, de maneira reiterada, dedicava-se à 
comercialização de drogas, não há como afastar referida conclusão.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. "O entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se 
em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o 
agravante permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não 
faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a 
superveniência da condenação, lhe fosse deferida a liberdade" (AgRg no HC 
n. 875.534/PI, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024.)

5. Não há incompatibilidade entre a fixação 
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do regime inicial semiaberto e a manutenção da prisão preventiva, sendo 
apenas necessária a compatibilização da custódia com o regime fixado, o 
que deve ocorrer com a expedição de guia de execução provisória da pena, 
como de praxe, pelo Juízo da Execução.

6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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1. O pleito defensivo relativo à ausência de fundamento idôneo para a 
manutenção da prisão preventiva não comporta acolhida, tendo em vista que, 
para afastar as conclusões das instâncias ordinárias quanto ao risco concreto 
de reiteração delitiva, seria necessário o exame de matéria fática, providência 
vedada na estreita via do habeas corpus, que pressupõe cognição célere e 
prova pré-constituída do direito alegado.

2. Tendo as instâncias ordinárias fixado o entendimento de que a 
prova testemunhal indica que o paciente, de maneira reiterada, dedicava-se à 
comercialização de drogas, não há como afastar referida conclusão.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. "O entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se 
em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o 
agravante permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não 
faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a 
superveniência da condenação, lhe fosse deferida a liberdade" (AgRg no HC 
n. 875.534/PI, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024.)

5. Não há incompatibilidade entre a fixação 
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do regime inicial semiaberto e a manutenção da prisão preventiva, sendo 
apenas necessária a compatibilização da custódia com o regime fixado, o 
que deve ocorrer com a expedição de guia de execução provisória da pena, 
como de praxe, pelo Juízo da Execução.

6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão em que se negou 

provimento ao recurso em habeas corpus.

Neste recurso, alega o agravante a inexistência de fundamento apto à 

manutenção da prisão preventiva pelo risco concreto de reiteração delitiva, assinalando 

que, "no depoimento da testemunha, transcrito na sentença, ele não diz que o Paciente 

vendia droga e nem que a sua residência era ponto de venda de drogas. O que ele diz é 

que os rumores de venda de drogas eram em uma rua, diversa da que o Paciente residia", 

aduzindo ainda que, "Em análise ao depoimento de outra testemunha, o PM Jailson, este 

já diz que as denuncias que eram feitas em desfavor do Réu, eram denúncias anônimas", 

as quais "não foram apuradas e nem investigadas preliminarmente" (fls. 144-145).

Afirma que "o Paciente, além de ser agente primário, de bons antecedentes, 

não ter cometido crime mediante violência ou grave ameaça, foi encontrado em sua posse 

apenas 7 gramas de maconha" (fl. 145).

Suscita ainda a possibilidade de substituição da prisão por medidas cautelares 

diversas do cárcere e a incompatibilidade do regime prisional semiaberto com a prisão 

preventiva.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada foi prolatada nos seguintes termos (fls. 136-138):
Ao negar ao réu o direito de recorrer em liberdade, o sentenciante assim pontuou (fls. 36-

37):
Direito de recorrer em liberdade
Tendo em vista que o acusado restou preso durante toda a instrução 

processual, que não houve mudança fática, que o crime foi concretamente 
grave e que permanece o risco concreto de reiteração, o que se conclui pelo 
testemunha que indica as denúncia de venda de drogas no local, constata-se a 
necessidade de manutenção da prisão.

Além disso, ressalto que a difusão de drogas nesta comarca, tem provocado 
concretamente inúmeros roubos, furtos, homicídios e, sobretudo, violência 
doméstica nesta comarca, tem-se que a soltura do ora condenado, em conjunto 
com o fundamento acima indicado de risco de reiteração, agrava o risco de 
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quebra a ordem pública na comunidade onde vive.
Conforme orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça,"não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer em 
liberdade quando permaneceu segregado durante a persecução criminal, se 
persistentes os motivos para a preventiva”. (RHC 92.392/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 27/04/2018)

Todos os fatores que ensejaram a prisão continuam presentes, e aliás 
reforçados, haja vista a confirmação probatória dos fatos criminosos 
imputados contra o acusado. O perigo da liberdade ainda mostra-se evidente, 
pelos elementos indicados acima. Portanto, considerando a quantidade de 
pena, circunstâncias do crime confirmados em instrução (quantidade e forma 
de empacotamento) e a garantia da ordem pública, não há fundamento para a 
revogação da prisão preventiva.

Também não se pode olvidar que o STJ já decidiu que “eventuais 
condições subjetivas favoráveis ao recorrente, tais como primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva. Precedentes”. (RHC 96.328/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 
30/05/2018).

Portanto, os elementos acima, somado aos fundamentos já apresentados na 
decisão que decretara a prisão preventiva anteriormente, verifica-se ser o caso 
de sua manutenção.

Portanto, constata-se a necessidade de manutenção da prisão, nos termos 
anteriormente decidido. Assim, na forma do art. 312 e 387, § 1º do CP, para 
garantia da ordem pública, DENEGO O DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE E MANTENHO A PRISÃO PREVENTIVA DO 
CONDENADO, durante a tramitação de eventuais recursos interpostos pela 
defesa, até decisão ulterior.

In casu, mostra-se inviável acolher a pretensão defensiva, porquanto verifica-se a 
presença de fundamentos concretos para a manutenção da prisão cautelar, a bem da 
ordem pública, diante do risco concreto de reiteração criminosa em relação ao réu, 
pois foi apontado que "permanece o risco concreto de reiteração, o que se conclui pelo 
testemunha que indica as denúncia de venda de drogas no local".

Tais argumentos são suficientes para rechaçar o alegado constrangimento ilegal de que 
estaria sendo vítima o recorrente.

Com efeito, “justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois, como 
sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem 
pública”. (AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023). No mesmo sentido: AgRg no RHC n. 
175.527/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 780.490/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023; AgRg no RHC n. 
164.793/RS, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 25/11/2022.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
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julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Com efeito, "o entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o agravante 
permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, 
ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 
condenação, lhe fosse deferida a liberdade" (AgRg no HC n. 875.534/PI, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 
26/2/2024.)

Por fim, a compatibilização entre o regime da condenação e o cumprimento da 
prisão preventiva deve ocorrer com a expedição de guia de execução provisória da 
pena, como de praxe, pelo Juízo da Execução.

Nesse mesmo contexto, já se manifestou essa Corte por inúmeras vezes no sentido de 
que "não há incompatibilidade entre a fixação de regime semiaberto e o indeferimento do 
direito de recorrer em liberdade na sentença condenatória, sendo apenas necessária a 
compatibilização da custódia com o regime fixado, cabendo à defesa do paciente requerer ao 
juízo competente a execução provisória da pena, adequando-se a custódia preventiva ao 
regime aplicado em sentença" (EDcl no HC 604.090/PR, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 16/09/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
 

O pleito defensivo relativo à ausência de fundamento para a manutenção da 

prisão preventiva não comporta acolhida, tendo em vista que, para afastar as conclusões 

das instâncias ordinárias quanto ao risco concreto de reiteração delitiva, seria necessário o 

exame de matéria fática, providência vedada na estreita via do habeas corpus, que 

pressupõe cognição célere e prova pré-constituída do direito alegado.

Assim, tendo as instâncias ordinárias fixado o entendimento de que 

a prova testemunhal indica que o paciente, de maneira reiterada, dedicava-se 

à comercialização de drogas, não há como afastar referida conclusão.

Os demais pleitos, referentes à aplicação de medidas cautelares diversas do 

cárcere e de incompatibilidade do regime semiaberto com a prisão preventiva, nada mais 

são do que mera reiteração das razões deduzidas no recurso ordinário.

Como se vê, o agravante limita-se a repisar os termos do RHC em sua peça 

recursal, razão pela qual, concluo que inexistem elementos suficientes para infirmar a 

decisão impugnada, que, de fato, apresentou a solução que melhor espelha a orientação 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.

Assim, nenhuma censura merece o decisório agravado, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANACLETO PEREIRA BELO (PRESO)
ADVOGADO : LUIS FELIPE ÁLVARES FERREIRA - RJ237750
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANACLETO PEREIRA BELO (PRESO)
ADVOGADO : LUIS FELIPE ÁLVARES FERREIRA - RJ237750
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
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Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA42134151 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2024 00:51:31
Código de Controle do Documento: 5573196a-3f32-4fb1-9ff9-e473a6cc709c


